PARECER Nº  1569 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 100, DE 2010, VETADO TOTALMENTE.

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva dar denominação de “Estação Anhangabaú Zumbi dos Palmares” à Estação Anhangabaú da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, localizada nesta Capital.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 6a a 10a Sessões Ordinárias, de 12/02/10 a 25/02/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, sendo enviado à sanção do senhor Governador do Estado, com o Autógrafo nº 29.096, firmado pelo senhor Presidente desta Assembleia Legislativa. 

Valendo-se da prerrogativa que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador vetou totalmente o referido projeto, sob a assertiva de que, embora reconhecida como justa e louvável a intenção do legislador em homenagear a memória do líder Zumbi dos Palmares, razões técnico-jurídicas e decisões proferidas em casos análogos justificam a contrariamente à proposta. 

Alega o senhor Governador que o METRÔ é sociedade de economia mista, subordinada ao regime jurídico de direito privado, dispondo de autonomia na gestão dos bens que integram seu patrimônio, dentre os quais as suas estações, que não poderiam ser equiparadas a prédios ou repartições públicas.

Em que pesem as argumentações do veto apresentado, ao procedermos à análise da matéria, não temos alternativa senão discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador, por entender que a propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, inciso III, estes últimos da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Além disso, é pertinente ao legislador, membro deste Parlamento, a iniciativa de proposição como a que ora se menciona, não só por se tratar de um bem público, de uso especial, conforme disposição inserta no artigo 99, inciso II, do Código Civil, mas também por inexistir na Constituição Estadual qualquer reserva expressa dessa iniciativa a qualquer dos Entes Públicos.

Face ao exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 100, de 2010, e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer.

a) Raul Marcelo- Relator Especial

